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    1.
INTRODUÇÃO 


    Ao longo dos séculos a sociedade tem se organizado por meio de ordenamento jurídico para punir adequadamente aqueles transgressores que infringem as leis instituídas, aperfeiçoando e adaptando as penas para que tais se tornassem condizentes com o que a população esperava, numa constante evolução do sistema de execução penal.


    Nos primórdios, como na Grécia antiga, depreendia-se a percepção de justiça atrelada à ideia de que deveria existir uma harmonia entre o indivíduo e a sociedade, sem o que se depreenderia a afronta às normas estabelecidas. Já, na época romana, as leis perpassavam pelo pressuposto de que o cidadão deveria se submeter à autoridade estatal.


    Essas premissas são oriundas de duas civilizações, romanas e gregas, que ajudaram a moldar a sociedade como hoje a conhecemos. Extraímos a conclusão de que o cidadão deve efetivamente respeitar a autoridade do estado e se nivelar com a sociedade que o circunda, caso contrário entraria em colisão com o sistema de justiça e, por isso, precisaria ser punido. De outro modo, o crime passava a ser lido como uma violação das leis estatais por determinada pessoa, sendo a punição uma maneira de restaurar a ordem social que se via fragilizada com a transgressão.


    Porém, muito além de se conceber a necessidade de punição, considerando que a necessidade de punição se afigurasse efetiva, de um lado demonstrando ao cidadão de que a prática do crime ensejaria uma reprimenda, de outro propiciando que o indivíduo se reconectasse à sociedade, compreendendo o equívoco cometido para dele se redimir.


    Portanto, não se trata apenas e tão somente de punir o infrator, mas propiciar que ele compreenda as razões pelas quais foi repreendido e seja ressocializado, evitando a repetição do infausto comportamento.


    Há tempos a sociedade direciona o debate para além da punição propriamente dita, perscrutando como ela será trabalhada com o indivíduo, repise-se, de modo a se tornar efetiva e proveitosa para a sociedade como um todo.


    Retomando aos primórdios, depreendíamos a Lei de Talião, um dos mais antigos princípios de justiça retributiva que remonta à antiguidade, confeccionado por volta de 1754 a.C., perpassando pelo Código de Hamurábi, na antiga Babilônia (atual Iraque), célebre pela frase “olho por olho, dente por dente”. Nele, víamos as Leis 196, 197 e 200, que declaravam: (1) Lei 196 - “Se um homem destruir o olho de outro homem, terão que destruir o seu olho”; (2) Lei 197 - “Se ele quebrar o osso de um homem, terão que quebrar o seu osso”; e, Lei 200 - “Se um homem quebrar o dente de outro homem de sua própria condição, terão que quebrar o seu dente” (Perícia Judicial, 2025). Esses exemplos nos remete à observar a severidade do sistema, ao fixar penas de agressividade ímpar, como absolutamente desigual, pois a punição variava de acordo com a classe social do acusado, como, por exemplo, se verifica das Leis 198 e 199: (1) Lei 198 “Se ele destruir o olho de um plebeu ou quebrar o osso de um plebeu, pagará uma multa em prata”; e, (2) Lei 199 “Se ele destruir o olho de um escravo de um homem, ou quebrar o osso de um escravo, ele pagará metade do valor do escravo ao dono”.


    Adiante, na idade média a teoria do crime era analisada sob as concepções cristãs de justiça e pecado, sendo a reprimenda uma expiação pelo infausto, donde, de seu cumprimento, exsurgia a redenção. Todavia, as penas persistiam extremamente arbitrárias e brutais, não raras vezes passando pela morte ou tortura, o que propiciava a punição individual sem qualquer benefício concretamente considerado à sociedade.


    Decerto, com o passar dos anos e a confluência de princípios de direitos humanos, o sistema de execução penal passa a se preocupar com alternativas que equilibrem a necessidade de punir o cidadão com a sua reinserção na comunidade em que se encontra inserido, de modo que a pena fosse instrumento de ressocialização e não de vingança estatal.


    Em tal cenário, ganham destaque as lições e escritos de Cesare Beccaria (1738-1794), Marquês de Gualdrasco e de Villareggio, argumentando que a certeza da punição tem mais efeito dissuasivo que a severidade, donde a pena deve ser proporcional ao crime cometido e perquirir a prevenção de novos delitos, com o que se alcançaria uma justeza no sistema de execução penal.


    Observando a realidade brasileira, vemos que o caminho traçado não foi diferente do restante do mundo, com penas severas e desproporcionais ao longo dos séculos que somente foram abrandadas e racionalizadas (de modo que se adequassem a premissas de direitos humanos) em tempos recentes, num claro indicativo de que ainda há muito o que evoluir.


    E, neste particular, embora a pena de morte no Brasil ainda seja prevista para crimes militares perpetrados em tempos de guerra, (ou seja, em situação excepcional), para crimes civis ela não é aplicada no século XIX, relativamente recente em termos históricos. A última execução realizada em solo pátrio foi a do escravo Francisco, em Pilar, Alagoas, no dia 28 de abril de 1876, enquanto a derradeira morte de um homem livre foi de José Pereira de Sousa, em Santa Luzia, atual Luziânia em Goiás, enforcado em 30 de outubro de 1861 (ALVES, 2018).


    No Brasil, a pena de morte para crimes civis foi abolida em 1889 com a Proclamação da República, sendo formalmente ratificado na primeira Constituição Republicana de 1891. Doravante, a Constituição Federal de 1988 afastou a pena de morte de forma ainda mais categórica, com a única exceção para crimes militares cometidos em caso de guerra declarada, tornando tal sanção, pois, excepcionalíssima.


    Outrossim, anteriormente a punição se desenvolvia em regimes prisionais, fechado, semiaberto e aberto, com o foco na segregação. Este quadro, porém, foi alterado com a chamada “reforma penal de 1984”, que introduziu a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por reprimendas restritivas de direitos, aperfeiçoado com a Lei nº 9.714, sancionada em 25 de novembro de 1998, que altera os dispositivos do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e que ampliou o rol de crimes passíveis de penas alternativas e detalhou as modalidades de penas restritivas de direitos (Brasil, 1998).


    Dentre essas penas restritivas de direitos, exsurgidas com a propalada reforma penal de 1984, destaca-se a prestação de serviços à comunidade, através da qual o condenado poderia expiar seus crimes em trabalhos proveitosos à sua comuna, trazendo à baila a premissa grega alhures referida de que a justiça se revelaria com a harmonia entre o indivíduo e a sociedade.


    Entretanto, a despeito de salutar o advento da pena de prestação de serviços à comunidade, soava forçoso reconhecer que tal medida veio minimamente regulamentada, no que a redação conferida ao artigo 46, Parágrafo único, pela Lei nº 7.209/84, limitava-se a determinar que a prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a entidades assistências, hospitais, escolas, orfanatos e outros estabelecimentos congêneres, em programas comunitários ou estatais. No parágrafo único do referido artigo observa-se que “as tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do condenado, devendo ser cumpridas, durante oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho (BRASIL, 1984).


    No mesmo ano de 1984, foi editada a Lei de Execução Penal hoje vigente, nº 7.210/84, regulamentando no Art. 149 (BRASIL, 1984), a competência do Juiz da execução:


    I - designar a entidade ou programa comunitário ou estatal, devidamente credenciado ou convencionado, junto ao qual o condenado deverá trabalhar gratuitamente, de acordo com as suas aptidões;


    II - determinar a intimação do condenado, cientificando-o da entidade, dias e horário em que deverá cumprir a pena;


    III - alterar a forma de execução, a fim de ajustá-la às modificações ocorridas na jornada de trabalho.


    §1º O trabalho terá a duração de 8 (oito) horas semanais e será realizado aos sábados, domingos e feriados, ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho, nos horários estabelecidos pelo Juiz.


    § 2º A execução terá início a partir da data do primeiro comparecimento.


    Art. 150. A entidade beneficiada com a prestação de serviços encaminhará mensalmente, ao Juiz da execução, relatório circunstanciado das atividades do condenado, bem como, a qualquer tempo, comunicação sobre ausência ou falta disciplinar.


    Observa-se na Lei nº 9.714/98, o Art. 46º e respectivos parágrafos:


    Art. 46. A prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas é aplicável às condenações superiores a seis meses de privação da liberdade.


    §1º A prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas consiste na atribuição de tarefas gratuitas ao condenado.


    §2º A prestação de serviço à comunidade dar-se-á em entidades assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos e outros estabelecimentos congêneres, em programas comunitários ou estatais.


    §3º As tarefas a que se refere o § 1º serão atribuídas conforme as aptidões do condenado, devendo ser cumpridas à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, fixadas de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho.


    §4º Se a pena substituída for superior a um ano, é facultado ao condenado cumprir a pena substitutiva em menor tempo (art. 55), nunca inferior à metade da pena privativa de liberdade fixada.


    Conforme exposto, nota-se que a razão pela qual a aplicação da pena de prestação de serviços à comunidade atualmente é objeto de equívocas interpretações e seu cumprimento não é uniforme em todo o país, como deveria ser, gerando situações disformes incondizentes com os propósitos da pena que, por isso mesmo, não são alcançados como deveriam. Como exemplo, não há sistematização de atuação do poder público, sem especificação do papel do Município na reprimenda tampouco pormenores sobre carga horária, direcionamento conforme a aptidão do reeducando e suas circunstâncias pessoais, dentre outras lacunas.


    Mediante a isso, uma medida extremamente pertinente do ponto de vista da execução penal, permitindo a convergência do cumprimento de pena pelo individuo com reflexos positivos e concretos à comunidade, se vê arrefecida em concretude pela falta de uma regulamentação mais ampla, que possa sistematizar a participação do poder público, congregar delimitações práticas sobre o direcionamento do reeducando, prever alternativas aos obstáculos porventura enfrentados, dentre outras possibilidades.


    Os locais atualmente aptos à prestação de serviços à comunidade estão atrelados ao poder público, ou seja, União, Estado e Municípios por meio de suas Secretarias (Obras Públicas, Esportes, Educação, etc.), nos quais o apenado é direcionado para escolas, campos de futebol, vias públicas, etc., ou associações e fundações privadas sem fins lucrativos, como igrejas, comunidades de bairro formalizadas, dentre outros. Não há, contudo, previsão de labor na iniciativa privada, o que poderia em tese ser regulamentado com benesses recíprocas, respeitando o meio ambiente do trabalho em seus aspectos físicos, químicos, biológicos e psicológicos, que garantam a saúde e segurança do prestador de serviço.


    Na medida em que o apenado poderia estar ingressando no mercado de trabalho, quiçá, com um emprego formal após a expiação de sua pena, o que o retiraria tantas vezes do deletério com os parceiros do crime de outrora. Dessa maneira, muitos seriam os benefícios de uma ampla regulamentação da pena alternativa de prestação de serviços à comunidade, tanto para o cidadão quanto para a sociedade, donde o debate sobre tal possibilidade ainda se encontra incipiente e claudicante, sem a envergadura necessária para alicerçar uma discussão legislativa, o que queremos levar a efeito.


    Nota-se que diante das adversidades, principalmente sociais, surgem alternativas criativas e, por meio do design social, torna-se possível influenciar positivamente a vida das pessoas e do seu entorno, buscando soluções para os desafios enfrentados. A abordagem do design social prioriza projetos que conciliem benefícios sociais com viabilidade econômica (Pazmino, 2007; Souza, 2017). Nessa perspectiva, o design é compreendido como uma ferramenta legítima de ação política e social, capaz de fomentar empatia, diálogo e inovação, sempre ancorado nas reais necessidades da população.


    Por conseguinte, o campo do design social se apresenta como promissor, especialmente em sua aplicação na prestação de serviços por pessoas em cumprimento de pena. O design social está intimamente ligado ao conceito de inovação social (Cavalcante; Mendonça; Brandalise, 2019), envolve práticas originadas nas próprias comunidades, que enfrentam desafios com os recursos disponíveis e promovem participação ativa — inclusive contribui para a formulação de políticas públicas. E, nesse caso específico, observa-se os trabalhos de Staszowski, Brown e Winter (2021), ao analisarem o design aplicado às políticas públicas.


    O Design Social pode ser compreendido como um instrumento de solução de problemas de ordem social por meio de processos criativos e colaborativos, mas visto como atividade interdisciplinar e transversal, envolve múltiplos atores (COSSIO, 2023 p. 175), porém conduzido de forma colaborativa de modo a atender demandas coletivas. A abordagem do design conduz em pensar design que pode ser aplicado em diferentes contextos como por exemplo, baseando-se desde aspectos de produto, serviço, acessibilidade, sustentabilidade, diversidade artístico-cultural ou racial, visando objetivos, econômicos, ambientais ou sociais. O design social congrega aspectos nos diferentes contextos e, acrescentando-se os tecnológicos, ergonômicos, funcionais e estéticos (PAZMINO, 2007), mas com o objetivo principal de atender as necessidades humanas (MARGOLIN; MARGOLIN, 2004). Observa-se o design social como vertente do design thinking, o qual tem como função a ênfase no ser humano (Brown, 2008), incluindo aplicação consistente para solucionar de modo criativo problemas sociais complexos.


    A abordagem do design social possibilita intervir em contextos onde existe pouco interesse da dimensão econômica (PAZMINO, 2007), mas pode contribuir para solucionar problemas como, por exemplo, geração de renda, inclusão social ou atividades relacionadas com a responsabilidade moral. A sociedade é cercada de inúmeros desafios, cada vez mais complexos e, nesse caso, aponta-se que a abordagem do design thinking tem potencial para instrumentalizar governos (ALLIO, 2014) e representantes do setor econômico e da sociedade civil para formulação de respostas eficazes frente aos desafios contemporâneos que são interconectados, (BROWN, 2008; PAZMINO, 2007). O pensamento baseado no design possibilita lidar com incertezas, mas implica em promover projetos para superar descrenças ou dúvidas e influenciar mudanças, principalmente quando se trata de assuntos que envolvem a administração pública.


    O sucesso do pensamento de design institucionalizado é sentir-se confortável com a incerteza, cujos projetos tenham potencial para previr, por exemplo, a marginalização, aumentar a segurança social ou desenvolver sistemas de saúde ou educação (ALLIO, 2014). Neste ponto, podemos partir de conceitos atrelados ao design social, como “Foco Centrado no Usuário” (Human-Centered Design), cocriação e participação, pensamento sistêmico, prototipagem e interação e ênfase no impacto e na sustentabilidade (OLIVEIRA; CURTIS, 2018 p. 29).


    Nesse contexto, esse estudo aponta que um dos principais desafios sociais consiste em lidar com egressos do sistema prisional (regime fechado e semiaberto), além daqueles que se veem desde o início condenados em regime aberto ou agraciados com penas alternativas (costumeiramente estigmatizados pela sociedade e vistos como deletérios na consecução de políticas públicas) possam pagar as penalidades que lhe foram impostas e, concomitantemente, perceberem que são úteis à sociedade e reconhecidos por ela como agentes transformadores, melhorando o meio em que convivem. Dessa forma, a abordagem do design social pode auxiliar na formulação de alternativas.


    Trata-se de temática dotada de complexidade e constantemente questionada nas esferas política, judicial e da administração pública, propriamente no que concerne o interesse de segurança pública.


    Aqui, sobreleva reconhecer que a prestação de serviços à comunidade não se desenvolve em isolamento. Nesta perspectiva, o design social incentiva uma análise conglobada, abarcando o sistema jurídico, social, a rede de apoio, as famílias, bem como as instituições, permitindo, com isso, identificar pontos de interconexão, barreiras e oportunidades para soluções mais holísticas, que considerem as múltiplas dimensões da vida do indivíduo e da comunidade. Doravante, o campo da prototipagem e iteração, possibilitam soluções de design social que possam ser testadas e aprimoradas continuamente. Projetos de prestação de serviços à comunidade poderiam ser lançados como protótipos, propiciando ajustes e melhorias com base nos retornos observados e nos resultados esperados. Com essa abordagem se evitaria modelos rígidos, permitindo melhoria da eficiência e eficácia do processo de ressocialização dos serviços à comunidade.


    Dentre as melhorias possíveis, podemos indicar o engajamento dos reeducandos e da sociedade que o rodeia, afinal, ao propor atividades mais significativas e alinhadas aos interesses dos indivíduos e necessidades comunitárias, a prestação de serviços se apresenta como uma oportunidade de contribuição e não necessariamente uma obrigação friamente considerada, propiciando reduzir a evasão e aumentar a qualidade do serviço, num resultado final mais produtivo aos envolvidos.


    Nesse estudo, aponta-se a perspectiva de que o cumprimento de penas alternativas em meio aberto, mormente a prestação de serviços à comunidade, não é regulamentado por lei como deveria, gerando a própria ineficiência da execução, com reflexos na falta de engajamento do cidadão e desinteresse da coletividade. No Brasil, a estrutura institucional é insuficiente, pois a maioria dos municípios não se prepararam e pouco contribuem para a recepção dos apenados, tampouco possuem convênios com instituições aptas, gerando uma demanda reprimida e ociosa. Além do mais constata-se o despreparo das instituições receptoras, que tantas vezes recebem os apenados sem qualquer consciência sobre os propósitos da medida, atribuindo atividades a esmo sem quaisquer parâmetros para dar vazão à demanda, num compasso ilógico diante da finalidade da pena. Isto, inequivocamente, gera conflitos e desmotivação, o que deve ser evitado a todo custo.


    Assinala-se, ainda, a promulgação da Lei Federal nº 12.714/2012, que instituiu o sistema de acompanhamento da execução das penas, da prisão cautelar e da medida de segurança (BRASIL, 2012), a qual ficou restrita aos dados do sistema penitenciário e regimes regulares de pena, descurando-se das penas alternativas. Ou seja, quando o legislador teve oportunidade de suprir lacunas não o fez, tornando pois necessário que supere essa desídia o quanto antes para não desprestigiar tão relevante instrumento de ressocialização que, como exaustivamente referido por aqui, carece de efetividade.


    Conjectura-se algo que deve ser combatido e otimizado com propostas aptas a dinamizar tal pena, algo que perpassa necessariamente pela regulamentação normativa e que propicie ao ente local da esfera federativa ordenamento jurídico capaz de possibilitar a superação da lacuna existente no que se refere ao cumprimento de penas alternativas em
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